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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO GOVERNADOR

CASA CIVIL


TERMO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 21/0801-0001434-0
Restrito à participação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.

1. Cotação Eletrônica de Preços (com disputa), que reger-se-á pela  Lei Estadual nº 13.179, de 12 de junho de 2009 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 24, Inciso II; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e pelas condições previstas neste Termo e seus anexos, mediante as seguintes condições:

	Data/hora limite para encaminhamento das propostas: 
	26/11/2021 às 10h00min

	Data/hora da abertura das propostas:
	26/11/2021 às 10h00min

	Data/hora do início da disputa:
	26/11/2021 às 10h05min

	Objeto:
	Fornecimento do equipamento abaixo,

cf. detalhamento:
01 UNIDADE

ASPIRADOR DE PÓ VERTICAL 
Potência mínima: 2.000W 
Tensão: 110/127V
Capacidade mínima do reservatório: 

2 litros

- DEVERÁ TER CABO ELÉTRICO COM NO MÍNIMO 04 METROS

- DEVERÁ POSSUIR RECIPIENTE DE PÓ FÁCIL DE ESVAZIAR 

- DEVERÁ TER RODÍZIOS

- NÃO DEVERÁ POSSUIR SACO DESCARTÁVEL.




1.1. Prazo para a entrega: 15 dias corridos a contar do recebimento da nota de empenho.
1.2. Entrega: a entrega deverá ser realizada na Seção de Material e Patrimônio da Secretaria da Casa Civil, localizada na Rua Duque de Caxias, 1005, esquina Rua General Auto, Centro, Porto Alegre/RS; previamente agendada através do telefone 51 3210.4218 ou e-mail: material@casacivil.rs.gov.br
Palácio Piratini, Rua Duque de Caxias, nº 1005, esquina Rua General Auto, centro, Porto Alegre/RS
1.3. Dúvidas quanto ao objeto podem ser sanadas junto à Seção de Material e Patrimônio, cf contato supra citado.
1.4. Local: www.compras.rs.gov.br.
1.5. Referência de tempo: será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Informações/consultas sobre o certame: poderão ser obtidas através do e-mail: compras@casacivil.rs.gov.br.
2. Condições de Participação:

2.1. Poderão participar da presente Cotação Eletrônica de Preços somente microempresas e empresas de pequeno porte que estejam cadastradas e habilitadas junto à Seção de Cadastro da CELIC – Central de Licitações do Estado (www.celic.rs.gov.br), na família correspondente ao objeto a ser fornecido, com acesso ao Sistema Eletrônico de Compras.

2.2. As empresas participantes devem atender a todas as exigências constantes deste Termo e seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.
2.3. É vedada a participação de empresas que não cumpram com toda e qualquer legislação, regulamento ou norma técnica aplicável às empresas do ramo.

2.4. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.
2.4. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema Eletrônico de Compras, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas se enquadram nessa categoria.

3. Envio da Proposta Comercial

3.1. O envio da proposta e lances deverá ocorrer exclusivamente por meio do sítio eletrônico constante no item 1.4, até o horário indicado no item 1, vedada sua remessa em papel.

3.2. A proposta deve ser elaborada na língua oficial, em papel timbrado da empresa, constando todos os itens a seguir elencados, sob pena de desclassificação:

3.2.1. descrição detalhada do objeto, e todas as outras especificações necessárias para a correta singularização do objeto; como marca e modelo.
3.2.2. o preço unitário e total de cada item e do lote;

3.2.3. prazo de entrega do material ou para início da prestação dos serviços: conforme item 1.1 deste termo de cotação.

3.2.4. local de entrega dos materiais ou da prestação dos serviços: conforme item 1.2 deste termo de cotação.
3.2.5. prazo de garantia: conforme item 9 do termo de referência;
3.2.6. validade mínima da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da abertura da sessão.
3.3. Se na proposta não constarem os subitens 3.2.3, 3.2.5 e 3.2.6, subentende-se que a proponente aceita as condições do Termo de Cotação Eletrônica de Preços. 
3.4. A proposta deverá conter, ainda, os dados da empresa (CNPJ, razão social, nome fantasia, endereço, telefone, correio eletrônico, dados da conta corrente) e o nome do responsável por contatar com a Secretaria da Casa Civil.
3.5. Taxas, impostos, autorizações, despesas de deslocamento, frete decorrente de envio e eventuais devoluções e quaisquer outras despesas devem estar inclusas no preço.
3.6. O upload da proposta no sítio eletrônico será de total responsabilidade do participante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada possa ser impressa em papel A4 e que seja legível.
4. Sessão Pública de Cotação Eletrônica

4.1. A partir da abertura das propostas, as empresas participantes terão conhecimento do menor valor ofertado.

4.2. A partir do momento de início da disputa, as empresas participantes poderão formular lances de menor valor, sendo informados sobre seu recebimento, com indicação de horário e valor.

4.2.1. Só serão aceitos novos lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado pela própria empresa, respeitando o decremento mínimo.

4.3. Durante todo o transcurso da disputa, os participantes serão informados do valor do menor lance.

4.4. A etapa de lances será encerrada aleatoriamente pelo sistema, após a apresentação de aviso de fechamento iminente, observado o tempo máximo de 30 (trinta) minutos.

4.5. O critério de julgamento de classificação das empresas será o MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE.

4.6. Encerrada a etapa de lances, poderá ser realizada negociação, por meio do sistema, com o proponente do lance de menor valor, podendo ser acompanhada pelos demais participantes.

4.6.1. Iniciada a negociação, o participante terá 05 (cinco) minutos para se manifestar. Decorrido o prazo sem manifestação, o administrador encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante pedido justificado.

4.7. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do administrador, para a empresa vencedora realizar o upload da sua proposta final e de outros documentos exigidos conforme o caso.

4.7.1. A pedido da empresa ou por decisão do administrador, tal prazo poderá ser prorrogado.

4.7.2. O prazo será interrompido às 18h, voltando a correr às 08h30min do dia útil subsequente.

4.7.3. A proposta deverá atender a todos os requisitos exigidos no item 3 deste termo de cotação, sob pena de inaceitabilidade e consequente desclassificação da empresa.

4.7.4. A proposta deve ser assinada e digitalizada.

4.8. No caso de a proposta não ser aceita, o administrador convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.
4.9. Avaliada a amostra, quando houver, e aceita a proposta, dar-se-á seguimento à fase de habilitação, com a apresentação dos documentos, conforme o item 5.

4.10. Será considerado vencedor da Cotação Eletrônica de Preços aquele que apresentar, durante o período da Cotação, o lance de menor valor, sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda às respectivas especificações. 

4.11. O Órgão Contratante poderá anular ou cancelar a Cotação Eletrônica de Preços, total ou parcialmente, sem que disso resulte para o proponente direito a qualquer indenização ou reclamação.
5. Habilitação
5.1. A empresa declarada vencedora deverá encaminhar à Seção de Compras e Licitações da Casa Civil, os documentos relacionados a seguir:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal;

c) prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda;
d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual/RS e da Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;
e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;
f) prova de regularidade trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011);
5.1.1. Os documentos acima descritos deverão ser encaminhados através de upload no sistema eletrônico ou pelo e-mail: compras@casacivil.rs.gov.br em ato contínuo ao encerramento da Cotação Eletrônica, sob pena de inabilitação.

5.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

5.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

5.4. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

5.5. As certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão.
5.6. Caso seja apresentado o Certificado de Fornecedor do Estado, acompanhado do anexo, emitido pela Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC (www.celic.rs.gov.br > Cadastro de Fornecedores), este substituirá apenas os documentos que contemple, desde que estejam vigentes.

5.7. Todos os documentos em que se exija assinatura devem ser firmados e digitalizados antes de sua remessa via sistema.

6. Adjudicação e Homologação

6.1. Satisfeito o atendimento das exigências fixadas neste Instrumento, o administrador adjudicará o objeto da cotação eletrônica à empresa vencedora, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
6.2. Homologado o certame, antes da contratação da empresa vencedora, será realizado o empenho, que cria ao Estado a obrigação de pagamento.
6.3. Entregue o objeto em sua completude, a Contratada deverá apresentar nota fiscal ou documento equivalente de cobrança ao Contratante.
6.4. O preço contratado será considerado completo, incluindo despesas de frete e seguro e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, leis sociais, administração, lucros, e qualquer outra despesa não especificada neste Termo.
7. Da Contratação

7.1. As contratações oriundas das Cotações Eletrônicas de Preços serão formalizadas pela emissão de Nota de Empenho que será comunicada ao adjudicatário. 

7.2. As obrigações recíprocas entre a Contratada e o Órgão Contratante correspondem ao estabelecido nas Condições Gerais da Contratação, Anexo Único, da Lei Estadual nº 13.179/2009 e no pedido de Cotação Eletrônica de Preços. 

7.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor ou do prestador, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no art. 81 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.4. A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, não cabendo à Contratada direito a qualquer indenização.
8. Do Recebimento do Objeto
8.1. A entrega do bem deverá ser atestada pelo Órgão Contratante, que aferirá a sua conformidade com as especificações constantes do pedido de Cotação Eletrônica de Preços. 

8.2. A Contratada se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material rejeitado, se este apresentar defeito de fabricação ou divergências relativas às especificações constantes do pedido de Cotação Eletrônica de Preços, independentemente da quantidade rejeitada. 

8.3. O prazo máximo para entrega do objeto, não será superior ao constante neste Termo.

8.3.1. No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do mesmo, pedido formal à Seção de Compras e Licitações da Casa Civil, apresentando as razões justificadoras, nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, que serão objeto de apreciação.
9.  Das Sanções para o Caso de Inadimplemento:

9.1. No caso de infringência aos regramentos desta contratação, uma vez não sendo considerada satisfatória a justificativa apresentada pela Contratada, ser-lhe-ão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no artigo 28 da Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, e na Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003, tudo em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados:

9.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades para as quais haja concorrido, a critério do Contratante;

9.1.2. Multa sobre o valor total atualizado da contratação:

9.1.2.1. de até 5% pelo descumprimento de cláusula deste Termo ou norma de legislação pertinente;

9.1.2.2. de até 5% nos casos de inexecução parcial, execução imperfeita, em desacordo com as especificações ou de negligência na execução do objeto contratado;

9.1.2.3. de até 10%, nos casos de inexecução total do acordo;

9.1.3. Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, caso não seja considerada satisfatória a justificativa apresentada pela Contratada, pelos prazos abaixo indicados, quando tratar-se das situações previstas nos artigos 1º e 2º do Decreto Estadual nº 42.250/2003:

9.1.3.1. dois anos, para as situações dos incisos II e III do artigo 1º do Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003;

9.1.3.2. seis meses, para situações dos incisos II, III e IV do artigo 2º do Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003;

9.1.3.3. quatro meses, para situações dos incisos I do artigo 2º do Decreto Estadual nº 42,250, de 19 de maio de 2003;

9.1.3.4. três meses, para as situações dos incisos V e VI do artigo 2º do Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003.

9.1.3.5. A suspensão temporária ensejará a rescisão imediata do contrato pelo Ordenador de Despesa.

9.1.4. Inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual nas hipóteses descritas no § 2º, incisos I e II do artigo 8º do Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003, penalidade esta a ser aplicada pelo Secretário da Casa Civil do Estado do Rio Grande do Sul;

9.2. Para aplicação da penalidade de inidoneidade o prazo de defesa prévia do interessado será de 10 (dez) dias, a contar da abertura de vista;

9.3. Para aplicação das demais penalidades, o prazo de defesa prévia do interessado será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da abertura de vista;

9.4. Das penalidades de que trata este item cabe recurso ou pedido de representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, bem como pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme o caso.

9.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e não possuirá caráter compensatório;

9.6. A multa dobrará em caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor da integralidade da avença;

9.7. As multas previstas nos itens acima são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, estando, entretanto, limitadas ao percentual disposto no item 9.6.

9.8. As multas deverão ser recolhidas por guia de arrecadação, código 0330 (multas contratuais e recursos não vinculados), conforme disposto no Decreto nº 46.566/2009, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação da Contratada, podendo o Contratante descontá-la, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente relativo à avença;

9.9. A aplicação das sanções dispostas neste item não exime a contratada da obrigação de indenizar o Contratante por eventuais perdas e danos a que tiver dado causa.
10. Das Disposições Gerais:
10.1. As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Administrador, sob pena de desclassificação/inabilitação.

10.2. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor ou do prestador, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no art. 81 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10.3. A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, não cabendo à Contratada, direito a qualquer indenização.

10.4. Enquanto estiver válido o negócio jurídico, a Contratada obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Cotação Eletrônica.

10.5. Haverá consulta ao Cadastro Informativo das Pendências perante Órgãos e Entidades da Administração Estadual – CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, bem como ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03, e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, nos termos da Lei Federal nº 12.846/13, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/15, e qualquer outro que a legislação vigente exigir, a qualquer momento, especialmente quando da verificação da documentação de habilitação do licitante.

10.6. O Foro competente para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento e da contratação dele originada, será o Foro do município de Porto Alegre/RS. 

Seção de Compras e Licitações 
Secretaria da Casa Civil
Governo Estado RS
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